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Introdução
O município de Maracanaú, situado na região metropolitana de Fortaleza é o terceiro PIB do Estado do Ceará e no decorrer de sua história, foi balizado pela implantação do maior pólo industrial do Estado. Apesar da concentração de riqueza, percebe-se uma grande reprodução de pobreza, pois 58,83% da população de Maracanaú estão inseridos na base de dados do Cadastro Único (BRASIL, 2017a), sendo beneficiados por programas e projetos sociais, incluindo os executados pela rede de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) como forma estratégica de garantir o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA). 
Entre os programas que são executados pela Prefeitura de Maracanaú em parceria com os Governos Federal e Estadual, destaca-se o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) em duas modalidades: Compra com Doação Simultânea e Leite. O PAA é uma política pública voltada, ao mesmo tempo, para o desenvolvimento da agricultura familiar e para o enfrentamento da fome e da insegurança alimentar de milhões de famílias portadoras do direito à alimentação, como determina a Constituição Federal. O programa foi instituído pelo artigo 19 da Lei n.º 10.696 de 2 de julho de 2003 e regulamentado pelo Decreto nº 7775, de 04 de julho de 2012 e suas alterações.
O Programa foi idealizado para incentivar a agricultura familiar, promovendo a sua inclusão econômica e social, fomento à produção com sustentabilidade, ao processamento, à industrialização de alimentos e à geração de renda. Além disso, o PAA tem a finalidade de promover o acesso à alimentação, em quantidade, qualidade e regularidade necessárias, às pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional, sob a perspectiva do direito humano à alimentação adequada e saudável (BRASIL, 2017b).
Então através do PAA os agricultores familiares conseguem comercializar seus produtos agrícolas, já que essa é uma das maiores dificuldades encontrada por muitos produtores rurais, para escoar a produção. Diante disso, à comercialização dos produtos agrícolas oriundos da agricultura familiar por meio de Programas de Compras Institucionais do Governo, proporcionam aos agricultores destino da produção nos períodos de safra, regulando os preços de mercado e garantindo renda aos produtores. Com segurança do retorno do investimento, garantia de preço justo à produção, mais agricultores familiares se dedicam a produzir alimentos (BORGES, 2013). 
Em Maracanaú são executadas duas modalidades de PAA, o PAA Compra com Doação Simultânea e o PAA Leite. No PAA Compra com Doação Simultânea, o município compra os produtos alimentícios de agricultores familiares locais e de municípios vizinhos e a União executa o pagamento, sendo que a doação dos produtos agrícolas adquiridos dos agricultores, é realizada à Entidades Socioassistenciais Governamentais e Não Governamentais. No caso do PAA Leite, esse tem como objetivo contribuir para o abastecimento alimentar de famílias em situação de vulnerabilidade social, por meio da distribuição gratuita de leite, além de incentivar a produção de leite dos agricultores familiares para fortalecer o setor produtivo local e a agricultura familiar, e integrar o leite aos demais ciclos de abastecimento do PAA. Então, no Ceará, o agricultor vende o leite para o Governo do Estado, esse contrata um laticínio para realizar o beneficiamento e entrega aos municípios, que por vez, repassam para as entidades possibilitando aos indivíduos o acesso a alimentos através das refeições servidas dentro das Instituições Governamentais e Não Governamentais. Dentre as Instituições Governamentais beneficiadas com o PAA em Maracanaú, nas duas modalidades, estão os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS).
Esta articulação entre produção e distribuição de alimentos por meio da agricultura familiar e preparo de refeições nos CAPS vai ao encontro das diretrizes proposta no Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PLANSAN) que visa o fortalecimento e a intersetorialidade das ações de produção e consumo em todos os níveis da atenção à saúde, de modo articulado às políticas afetas à de segurança alimentar e nutricional.
A discussão conceitual da segurança alimentar e nutricional no Brasil é algo recente, datada de 2004, na II Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, em Recife-PE, que a definiu como “a realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural e que sejam social, econômica e ambientalmente sustentáveis” (BRASIL, 2006).
 Tal conceito é intimamente ligado ao conceito ampliado de saúde adotado a partir da VIII Conferência Nacional de Saúde, em 1986, que define  saúde como resultantes das condições de alimentação, habitação, educação, renda, meio ambiente, trabalho, transporte, emprego, lazer, liberdade, acesso e posse da terra e acesso a serviços de saúde (BRASIL, 1986). A saúde passa, então, a ser declarada como um direito fundamental de cidadania, cabendo ao Estado a obrigação de provê-la a todos os cidadãos (BRASIL, 1988). 
Tal definição reconhece o ser humano na sua integralidade e a saúde como propulsora de qualidade de vida respeitando as necessidades de cada indivíduo confirmando que a saúde no Brasil deve considerar o essencial para o cuidado respeitando a dignidade do ser humano. Assim, faz-se necessária a criação ou recriação de um novo padrão de produzir saúde, a fim de superar as ações orientadas ainda pelo padrão curativo e biológico rompendo com a dicotomia entre saúde/doença.
O conceito ampliado de saúde adotado no Brasil corrobora com as discussões da Organização Mundial de Saúde (OMS) que ampliou a concepção do modelo biomédico acerca do processo saúde/doença, na medida em que, ao se estabelecer relações com as áreas sociais e psíquicas, o processo saúde/doença deixa de ter caráter estritamente causal e a intervenção extrapola o aspecto físico ou químico. Dentro desta perspectiva, saúde mental, também no seu sentido ampliado, é definida como o estado de bem-estar no qual o indivíduo realiza as suas capacidades, pode fazer face ao stress normal da vida, trabalhar de forma produtiva e frutífera e contribuir para a comunidade em que se insere (OMS, 2005).
No Brasil, com a reforma psiquiátrica, a Política Nacional de Saúde Mental, propôs a atuação em programas preventivos e de base comunitária e a implantação de diferentes dispositivos de atendimento aos portadores de sofrimento psíquico e/ou uso abusivo de drogas, tais como: centros de atenção psicossocial (CAPS), centros de convivência, ambulatórios de saúde mental, leitos de internação em hospitais gerais. Assim, os CAPS (geral, infantil e álcool e drogas) têm como objetivo acolher em meio aberto e comunitário pessoas com transtornos mentais graves e persistentes, e pessoas com sofrimento e/ou transtornos mentais promovendo sua integração social e familiar, visando à construção de sua autonomia (BRASIL, 2004).

Período de Realização
Os dados do PAA Compra com Doação Simultânea foram coletados durante o período de novembro de 2014 a junho de 2016, no qual foram executadas as Propostas 2014 e 2015, através do Termo de Adesão firmado entre o Governo Federal e a Prefeitura de Maracanaú. E os dados do PAA Leite, foram coletados no período que compreendeu os meses de março a junho de 2017.

Objeto de Intervenção: Programa de Aquisição de Alimentos nas modalidades Compra com Doação Simultânea e Leite.

Objetivos
Descrever o exercício intersetorial entre as Política de Saúde e Segurança Alimentar e Nutricional a fim de garantir a promoção de uma alimentação saudável para os (as) usuários (as) dos Centros de Atenção Psicossociais (CAPS) localizados em Maracanaú-CE.

Resultados 
No PAA Compra com Doação Simultânea, a execução da Proposta 000.001.678.23/2014, teve a participação de 347 agricultores familiares de Maracanaú e municípios vizinhos como Caucaia, Caridade, Maranguape e Pacatuba, no período de novembro de 2014 a junho de 2015. O município teve o recurso financeiro de R$ 1.521.893,15 para adquirir em produtos da agricultura familiar, valor estabelecido pelo Governo Federal por meio de Portaria publicada no Diário Oficial da União. Os produtos adquiridos durante a execução da Proposta foram doados a 59 Entidades Socioassistenciais Governamentais e Não Governamentais.
No ano seguinte, a Proposta 000.002.888.23/2015 foi executada de outubro de 2015 a junho de 2016, movimentou o equivalente a R$ 1.521.893,15, valor igual ao da Proposta 2014. Em 2015, o PAA teve a adesão de 357 agricultores familiares residentes em Maracanaú e em municípios vizinhos que também participaram no ano de 2014. De forma semelhante a proposta do ano anterior, os produtos adquiridos da agricultura familiar foram doados para 59 entidades governamentais e não governamentais inscritas em conselhos municipais de direitos e de políticas públicas (assistência social, saúde, educação, criança e adolescente, idoso), de modo a promover o acesso a uma alimentação saudável e adequada ao público atendido (MARACANAÚ, 2017). 
[bookmark: _gjdgxs]Dentre as Entidades Governamentais beneficiadas pelo Programa, estão os 03 CAPS (álcool e drogas, geral e infantil) existentes em Maracanaú, que juntos receberam um total de 8.213 kg e 12.713 kg de alimentos durante a execução da Proposta 2014 e 2015 do PAA, respectivamente. Os principais alimentos doados aos CAPS foram abacate, abóbora, acerola, banana, batata-doce, bolo caseiro, cajá, carne bovina, cheiro-verde, feijão de corda, macaxeira, mamão, manga, maracujá, melancia, melão, milho verde, limão, pimenta, pimentão, seriguela, polpa de frutas de diversos sabores e tomate, em quantidades definidas conforme quantitativo de pessoas atendidas e tipo de refeição ofertada por cada um dos CAPS.
Em relação ao PAA Leite, os CAPS foram favorecidos com a doação de 800 litros de leite Tipo B entre o período de março a junho de 2017. Todos os produtos doados aos CAPS através das duas Modalidades de PAA executadas no município, como, frutas, hortaliças, polpa de frutas, leite, entre outros, são oferecidos a usuários em atendimento como lanches ou refeições (almoço).

Análise Crítica:
O Programa de Aquisição de Alimentos é uma política pública que visa impulsionar a agricultura familiar e a proporcionar uma alimentação saudável às pessoas em situação de insegurança alimentar e vulnerabilidade social. A execução do PAA no município de Maracanaú-CE fortalece a agricultura familiar local propiciando geração de renda aos agricultores, além disso, os produtores de Maracanaú são beneficiados com ações de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) e essas atividades resultaram na implantação do manejo agroecológico, principalmente para aqueles que cultivam hortaliças e plantas frutíferas. Pode-se observar, cultivo diversificado de espécies vegetais, sem uso de agrotóxicos, com adubação orgânica, aplicação de defensivos naturais para combater insetos e realização de rotação de cultura, que resultam em alimentos saudáveis, sem contaminação por resíduos de produtos químicos.
O recebimento de alimentos da agricultura familiar nos CAPS estimula hábitos alimentares saudáveis a fim de contribuir para um estilo de vida mais adequado, considerando que os usuários com transtorno mental ou uso abusivo de drogas têm modificações nos hábitos alimentares e no seu estado nutricional evoluindo muitas vezes para baixo ou sobrepeso. Estudos e pesquisas evidenciam que uma alimentação saudável e de qualidade assumem papel estratégico no tratamento de transtornos psiquiátricos. 
A disponibilidade de frutas e hortaliças para os usuários (as) dos CAPS incitam mudanças nos seus hábitos alimentares propiciando um melhor funcionamento do organismo, pois são ricos em vitaminas e sais minerais. Esta disponibilidade, ainda oportuniza o acesso a alimentos que muitas vezes não fazem parte do cotidiano dos (as) usuários (as), pois infelizmente ainda por questões de renda, muitos (as) não têm condições de comprá-los para compor suas refeições.
É importante destacar que antes da articulação entre as referidas políticas públicas não existia a oferta de frutas e hortaliças aos usuários (as) dos CAPS e, portanto, o recebimento de alimentos da agricultura familiar nestes equipamentos reforça suas atividades, seja nos atendimentos individuais ou em grupos, contribuindo assim para promoção da saúde do público atendido.

Conclusões
A execução do PAA promove uma ruptura com um sistema agroalimentar vigente que estimula a mecanização da produção, a artificialização e mercadorização dos alimentos. Assim, pensar em práticas de saúde requer superar a fragmentação de saberes pela especialização excessiva e desenvolver ações intersetoriais. Refletir a saúde como elemento condicionante de uma vida digna relacionado a questão da distribuição de riqueza vai ao encontro com a execução de um trabalho intersetorial entre as políticas públicas. 
A descrição realizada no presente relato demonstra ser possível um trabalho articulado e integrado entre a política de saúde, segurança alimentar e nutricional e agricultura familiar trazendo benefícios tantos para os agricultores familiares quanto para os (as) usuários (as) dos CAPS. Nota-se que a execução de ações de Segurança Alimentar e Nutricional e de Saúde buscam em ambos os (as) usuários (as) a sua inclusão social, por meio da cidadania e da autonomia. Vale ressaltar que não será somente a articulação entre agricultura familiar que propiciará o acesso à alimentação saudável e adequada aos usuários (as) do CAPS, mas que se faz necessário articulação intersetorial com outras políticas a citar: assistência social, educação, trabalho e emprego, habitação, segurança, sendo necessário o aprofundamento das discussões sobre o trabalho intersetorial entre as políticas públicas instigando mais estudos, mais apreciações e novas descobertas.
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